
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000521-80.2011.815.0481 – Comarca de Pilões
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTES: Luciene Gomes da Silva e Maria Neta da Cunha Lima
DEFENSOR: Enriquimar Dutra da Silva
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO CRIMINAL.  APROPRIAÇÃO  DE  PROVENTOS  DE
APOSENTADORIA. ART. 102 DA LEI Nº 10.741/03. RETENSÃO DE
CARTÃO  BANCÁRIO.  USO  SEM  AUTORIZAÇÃO  DO
BENEFICIÁRIO.  COMPRA  DE  VÁRIOS  ÍTENS  QUE  NÃO
APROVEITAVAM  AO  IDOSO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
EVIDENCIADAS.  CONDENAÇÃO  CRIMINAL  MANTIDA.
DOSIMETRIA  DA  PENA.  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  NÃO
RECONHECIDA  PARA  UMA  DAS  RÉS.  APLICAÇÃO  QUE  SE
IMPÕE. REPARAÇÃO DE DANOS CIVIS NÃO REQUERIDA PELO
MINISTÉRIO  PÚBLICO  NA  EXORDIAL.  EXCLUSÃO.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

– Apropria-se irregularmente dos proventos da aposentadoria do idoso quem
à revelia, ou sem a anuência deste, utiliza-se dos documentos pessoais do
vulnerável  para  contrair  empréstimos  e  gozar  de  outros  benefícios  em
proveito próprio e em detrimento da saúde e bem-estar daquele.

– A condenação à reparação civil dos danos não foi precedida de pedido
expresso do Ministério  Público,  o  que fere princípios  basilares  da ampla
defesa e contraditório, por não possibilitar às acusadas a produção de provas
que determinem o real valor da indenização.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade,  em dar parcial provimento à
apelação, para reduzir a pena de MARIA NETA DA CUNHA LIMA para três anos
de  reclusão  e  quarenta  e  cinco  dias-multa.  Não  havendo  recurso  especial  ou
extraordinário,  encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução
definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal,  fls.  235/236 interposta por
Luciene Gomes da Silva e Maria Neta da Cunha Lima, em face da sentença das fls.



201/206v, prolatada por Juiz de Direito da Comarca de Pilões, Dr. Iano Miranda dos
Anjos, nos autos da ação penal acima numerada promovida pelo Ministério Público do
Estado da Paraíba, que condenou  as apelantes nas penas do art. 102  da  lei  nº
10741/03, aplicando-lhes uma reprimenda de 02 anos e 06 meses de reclusão e 30
dias-multa e 03 anos e 06 meses de reclusão e 60 dias-multa, respectivamente, além
do pagamento por ambas do valor de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) à vítima,
na forma do art. 387, IV do CPP.

Narra a denúncia que as  acusadas, por  mais  de  quatro  anos,
vinham induzindo em erro o idoso Damião Francisco dos Santos, de 73 anos de idade,
e,  por  meio  fraudulento,  apropriavam-se  de  valores  de  seus  proventos,  dando-lhes
aplicação diversa da sua finalidade, além de o submeterem a condições desumanas e
degradantes,  privando-o  de  alimentos  e  cuidados  indispensáveis,  quando  tinham  a
obrigação de fazê-lo.  Consoante o Parquet:

“Flui da peça informativa que as denunciadas, sob pretexto de
cuidarem da vítima, abusaram de sua confiança e, de posse do
seu  cartão  de  benefício,  vinham  efetuando  empréstimos  por
consignação  em  seus  proventos  de  aposentadoria,  de  cujos
valores se apropriaram, destinando-os a compra de mobiliários
para guarnecer suas casas e para custeio de suas orgias e farras,
em considerável  prejuízo para a vítima que,  em razão de tais
descontos vem passando por sérias privações, mal tendo o que
comer e vivendo no interior da cozinha da primeira denunciada,
em condições desumanas e degradantes,  dormindo em cama e
colchão velhos e sem, sequer, ter onde guardar suas roupas, em
razão do pouco que resta da sua aposentadoria, desde então.”

A denúncia foi recebida em 19/10/2011, fl. 38.

Audiência  de  instrução  e  julgamento,  fls.  85/93,  155/157,
169/173, 186/190.

Após  oferecidas  as  alegações  finais  pelo  Ministério  Público  e
pelas  acusadas,  fls.  193/195  e  196/200,  respectivamente,  foi  proferida  sentença
condenatória, fls. 201/206-v,  condenando  as apelantes nas penas do art. 102 da lei nº
10741/03, aplicando-lhes uma reprimenda de 02 anos e 06 meses de reclusão e 30 dias-
multa  e 03 anos e 06 meses de reclusão e 60 dias-multa,  respectivamente,  além do
pagamento por ambas do valor de R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) à vítima, na
forma do art. 387, IV do CPP, tendo sido, ainda, declarada a extinção da punibilidade
pela prescrição, quanto ao delito do art. 99 do Estatuto do Idoso.

Por seu turno, nas razões recursais, fls. 246/249, alegam as
apelantes,  por  intermédio da defensoria  pública,  que os  fatos  conforme narrados na
exordial, não são verdadeiros, que não patrocinaram orgias e farras com o dinheiro do
aposentado e que, na verdade, elas se alternam na atividade de cuidar da vítima Damião
Francisco, que só não está em estado de penúria indescritível em face dos cuidados por
elas dispensados, pois seus familiares não lhe assistem, tampouco qualquer instituição
pública ou privada. Aduzem que a companhia das apelantes foi ato de generosidade
humana para com o fendido, já que nenhuma possui vínculo familiar com o mesmo.
Ademais,  afirmam que  possuem necessidades  tais  como o  sr.  Damião,  e  que  estas



precisariam ser  supridas,  de  modo  que  a  sentença  condenatória  é  injusta.  Por  fim,
requerem  a  absolvição  da  pena  pecuniária  arbitrada  na  sentença,  no  valor  de  R$
1,600,00, para cada uma, por falta de recursos para cumprir a obrigação.

Nas contrarrazões das fls. 252/256, o Promotor de Justiça pugnou
pela manutenção do julgado. 

Nesta instância, o Procurador de Justiça Dr. José Marcos Navarro
Serrano, no seu parecer das fls. 260/263, opinou pelo provimento parcial do apelo.

 É o relatório.

VOTO:

Conheço do recurso, porquanto preenchidos seus pressupostos
extrínsecos e intrínsecos.

Na irresignação manifestada no presente recurso buscam  as
apelantes  absolvição  quanto  ao  crime  tipificado  no  art.  102  do  Estatuto  do  Idoso,
alegando,  em  suma,  a  atipicidade  do  fato,  já  que  eram cuidadoras  da  vítima,  que
possuíam necessidades decorrentes dos cuidados dispensados a esta.

Primeiramente, cumpre esclarecer que qualquer discussão acerca
do tratamento dado pelas apelantes ao ofendido, sr. Damião Francisco, é periférica em
relação à apropriação dos proventos, mesmo porque já reconhecida a prescrição quanto
ao delito de maus tratos, disposto no art. 99 do suprarreferido diploma.

Assim, o que importa nesta análise é verificar se as recorrentes
praticaram algum dos núcleos do tipo do art. 102 da lei nº 10.741/2003, in verbis:

Art. 102. Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer
outro rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:

Pena - reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa. 

Apropriar-se significa tomar para si, e pressupõe a inversão da
posse da coisa,  no caso, provento,  bem, pensão ou outro rendimento do idoso, com
intenção de assenhoramento. Já o verbo desviar significa a intenção de dar destinação
diversa ao objeto material do delito. É crime material, que se consuma com o efetivo
prejuízo ao patrimônio do idoso, bem jurídico tutelado pela norma especial.

Nesse diapasão, forçosa a incursão nas provas dos autos a fim de
aferir a plausibilidade das alegações feitas na apelação.

Os autos do inquérito policial trazem à baila relatório elaborado
pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), da cidade de
Guarabira, fls. 07/09, seguido de relatório psicossocial, que informa situação de risco
(fls. 10/12) em que se encontrava o idoso Damião Francisco dos Santos em 04 de julho
de 2011.

Consoante as assistentes sociais subscritoras do parecer, naquela
oportunidade, a vítima informou que a acusada Luciene cuidava dela já ha 07 anos,
juntamente  a  sra.  Maria  Neta,  segunda  acusada,  esta  responsável  por  retirar



mensalmente o benefício de aposentadoria do idoso no banco e repassar para a primeira.
A vítima ainda informou que o valor do benefício recebido era de R$ 545,00 e que eram
realizados empréstimos consignados por Neta, em comum acordo com Luciene, sendo
que deste valor o beneficiário nada usufruía, com exceção da aquisição de duas camisas.

Tal  fato  foi  confirmado  por  Maria  Neta,  que  esclareceu  que
Luciene  não  se  esforçava  para  conseguir  trabalho,  estando  acostumada  a  viver  às
expensas do idoso, que custeava alimentação, aluguel e outras necessidades da primeira
acusada e de sua filha.

Luciene  afirmou que o  empréstimo seria  para  a  aquisição  de
móveis para garantir o maior conforto do idoso, o que não ficou comprovado na visita
técnica pelas assistentes sociais, que constataram, ainda, que o idoso dormia na cozinha,
sem qualquer conforto ou privacidade.

A equipe  assistencial,  constatou,  ademais,  que,  em razão  dos
descontos relativos aos empréstimos consignados, o valor do benefício recebido pelo
idoso, à época, era de R$ 210,00, gastos na compra de mantimentos que mal supriam as
necessidades da vítima durante um mês.

Concluiu-se,  naquela  oportunidade,  pela  necessidade  de
encaminhamento do sr. Damião a um abrigo “já que o idoso perdeu contato com a
família e as pessoas que cuidam do mesmo (Luciene e Neta) não demonstram nenhum
vínculo afetivo, mas pelo contrário, foi observado o interesse financeiro da principal
cuidadora (Luciene) em relação ao idoso.”

Tais  constatações  foram,  de  certo  modo,  confirmadas  pelas
acusadas durante a apuração policial, senão vejamos:

LUCIENE GOMES DA SILVA – PITIU

“(...) que já naquela época quem tomava conta do cartão do Sr. Damião era a
Sra. conhecida por 'Neta' e nunca esse cartão ficou na mão da interrogada;
que durante esses sete anos, dona 'Neta' já realizou em torno de uns três a
quatro  empréstimos  no  nome  do  Sr.  Damião;  que  o  último  desses
empréstimos a dona Neta chegou para a interrogada e disse que era melhor
fazer esse empréstimo para comprar os óculos da filha da interrogada,  ao
invés de ficar se humilhando na Prefeitura e assim procedeu, num valor de
aproximadamente  R$ 250,00,  em setembro do ano  passado;  (…) que não
sabe informar o nome dos bancos que a Sra. Neta realizou estes empréstimos
em nome do Sr. Damião, mas informa que todas as vezes levava o papel para
o Sr. Damião assinar em casa; que a finalidade desses empréstimos, segundo
a  interrogada,  serviria  para  comprar  móveis  para  a  casa  do  Sr.  Damião,
constatando uma TV de 14'', colorida, um guarda-roupas grande, um armário
de cozinha e uma cama de solteiro; (…) que atualmente a Sra. Neta recebe a
importância de R$ 210,00 do benefício do Sr. Damião e ela mesma quem
administra essa importância, muito raramente ela repassa para a interrogada
alguma importância para ser administrada por ela. (...)”. Fls. 17/18.

MARIA NETA DA CUNHA LIMA – MARIA NETA

“(...) que perguntado à interrogada se é verdadeira a imputação que lhe é
feita, de ter a posse dos documentos pessoais e do cartão de benefício do Sr.
Damião  esta  respondeu que  sim e  já  contam aproximadamente  de  três  a
quatro anos; que a interrogada só tomou essa posição quando o sr. Damião
saiu  de  um  quartinho  onde  morava  na  companhia  de  dona  Luciene,



conhecida  também  por  'Pitiu',  e  uma  filha  dela,  ainda  criança;  que  a
interrogada, ao ficar com a responsabilidade dos documentos pessoais e o
cartão de benefício do idoso passou a receber mensalmente o benefício onde
paga aluguel e a luz, já que a água não existe encanada, e o restante repassa
para  'Pitiu',  para  a  mesma administrar  durante  todo  o  mês;  que  logo  no
primeiro mês a interrogada constatou que alguém já havia realizado mais de
um empréstimo com valores altos, não sabendo informar quem os realizou,
pelo fato do Sr. Damião, à época, viver quase diariamente embriagado; que a
interrogada fez apenas dois empréstimos, o primeiro no valor de R$ 1.300,00
no Banco BMG e o segundo no valor de R$ 300,00, porém não recorda qual
agência bancária e, segundo a mesma, para comprar camas, guarda-roupas,
colchões, armário de cozinha, 01 rack, TV 14'',  onde esses valores foram
todos dados de entrada e a interrogada ficou pagando o restante dividido em
seis prestações de R$ 25,00, para assim dar uma melhor qualidade de vida
para o idoso; que perguntado a interrogada pelos documentos pessoais e o
cartão de benefício desse idoso, a interrogada respondeu que havia entregue
toda a documentação à advogada Rosenilda Marques da Silva (…); que a
interrogada  afirma  ainda  e  deixa  claro  que  no  benefício  do  Sr.  Damião
também se mantêm Luciene e sua filha, ainda criança; (…).” Fls. 24/25.

Às  fls.  85/87  é  possível  visualizar  fotografias  dos  móveis
comprados  graças  aos  empréstimos  tomados  sobre  o  benefício  de  aposentadoria  da
vítima. Em um primeiro momento, percebe-se, com clarividência, o péssimo estado de
conservação da mobília, algumas de “segunda mão”, como é o caso do fogão e do sofá.
Numa análise mais acurada, é possível, ainda, vislumbrar, que o guarda-roupas abriga
roupas e pertences femininos, demonstrando que seu uso era feito, de fato, por Luciene
e sua filha. O 'rack' da sala expõe, ademais, fotografia e brinquedos de criança, não
sendo possível destacar qualquer alusão, ou referência, a terceira pessoa, neste caso, a
vítima,  idosa,  como um real  usufrutuário dos bens em questão,  a despeito  de tê-los
custeado em sua integralidade, a começar pelo aluguel do imóvel.

À fl.  88 foi  juntada cópia do recibo de compra de óculos de
receituário, feita pela acusada Maria Neta em favor da filha menor de Luciene.

Em juízo, o Sr. Damião Francisco dos Santos confirmou que “os
móveis  dos  documentos  ora  juntados  são  de  propriedade  das  acusadas  e  não  do
depoente” e que “referidos móveis estão na casa onde mora”. Afirmou, ainda, que não
quis realizar nenhum empréstimo e que não pediu que as acusadas fizessem um em seu
nome, tendo dito às acusadas, na ocasião do pedido, que “comida não falta, pra que
fazer empréstimo?”, fls. 90/91.

A  testemunha  Cybele  Uchoa  Pontes  de  Melo,  psicóloga,
confirmou o depoimento prestado perante a autoridade policial, fls. 15/16, afirmando
que:

 “numa visita à residência da vítima, verificou que esta estava dormindo em
uma cama num canto  da  cozinha  e  tinha  um guarda-roupas  na  sala  com
roupas de Luciene.”. Declarou “que também na ocasião, disse o Sr. Damião
que as duas acusadas tinham feito um empréstimo na conta da vítima e que
ele não tinha visto o dinheiro; que referido empréstimo só foi feito, segundo a
vítima disse ao depoente, porque as acusadas convenceram seu Damião que o
dinheiro seria usado para comprar uma cama e um guarda-roupa novos; que
tais utensílios básicos nunca foram comprados e, como verificou a depoente,
permanecia o velho guarda-roupa e a cama; (…) que perguntou quem pagava
a casa e disseram que era o dinheiro da aposentadoria da vítima quem pagava
o aluguel; (…) que a própria acusada Luciene disse à depoente que as duas
acusadas tinham feito um empréstimo para comprar cama e guarda-roupa,
mas  a  denunciada  Maria  Neta  nunca  tinha  passado  o  dinheiro  para  ela



(Luciene)  comprar  os  utensílios;  que  na  época  ouviu  comentários  dando
conta de que a acusada Neta comprou móveis para a casa dela utilizando
recursos do empréstimo da vítima (…).” Fls. 155/156.

Das  testemunhas  arroladas  pela  defesa,  apenas  José  Maria
Belmino da Silva, fl.  171, afirmou ter conhecimento do empréstimo feito por Maria
Neta em favor do idoso e que isto havia sido dito por ela. As outras duas, Adriana dos
Santos Gomes, fl.  169, e Severino dos Ramos Chagas,  fl.  170, não ouviram nada a
respeito de qualquer empréstimo.

Não obstante, sequer as acusadas negam o financiamento para
compra dos móveis residenciais, bem como dos óculos para a filha de Luciene com o
dinheiro do idoso,  conforme se extrai  de seus depoimentos em juízo,  fls.  172/173 e
187/190.  Nítida,  portanto,  a  apropriação  e  o  proveito  irregular  pelas  acusadas  dos
proventos  de aposentadoria,  administrados à  revelia  do conhecimento e anuência do
idoso. Destarte, não há como se afastar a condenação.

Tocante à dosimetria, vê-se, com relação à Luciene Gomes, que
o  magistrado  valorou  cuidadosamente  as  circunstâncias  judiciais  e  atenuante  da
confissão,  aplicando-lhe  a  pena  definitiva  de  02  (dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de
reclusão e 30 (trinta)  dias-multa.  Com relação a  Maria Neta,  contudo,  apesar  de
valorar as circunstancias judiciais atento ao caso concreto, deixou de aplicar a atenuante
da confissão espontânea, embora a acusada tenha admitido a prática delitiva durante a
instrução criminal, conforme se pode extrair de seus depoimentos na delegacia e em
juízo, fls. 24/25 e 172/173. Neste caso, forçoso o decote de 06 (seis) meses da pena
privativa de liberdade aplicada na primeira fase, a qual se torna definitiva em 03 (três)
anos de reclusão,  à míngua de outras causas atenuantes e agravantes,  bem como de
aumento e diminuição da pena. Reduzo ainda a pena pecuniária para 45 (quarenta e
cinco) dias-multa.

Por fim, salta aos olhos que a condenação à reparação civil dos
danos não foi precedida de pedido expresso do Ministério Público, o que fere princípios
basilares da ampla defesa e contraditório, por não possibilitar às acusadas a produção de
provas que determinem o real valor da indenização.

Nesta  esteira  sedimentam-se  os  precedentes  do  Superior
Tribunal de Justiça, senão vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  REPARAÇÃO DE
DANOS À VÍTIMA.  PEDIDO EXPRESSO.  NECESSIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A aplicação do instituto disposto no art. 387, IV, do CPP, referente à
reparação  de  natureza  cível,  por  ocasião  da  prolação  da  sentença
condenatória, requer a dedução de um pedido expresso do querelante ou
do Ministério Público, em respeito às garantias do contraditório e da
ampla defesa.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1502962/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 13/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. REPARAÇÃO DE
DANOS.  ART.  387,  INC.  IV,  DO  CPP.  PEDIDO  EXPRESSO  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA DE  INSTRUÇÃO  ESPECÍFICA.
VIOLAÇÃO DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO.
I. A reparação de danos, além de pedido expresso, pressupõe a indicação



de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito
de defesa. Necessário, portanto, instrução específica para apurar o valor
da indenização.
II. Na hipótese, embora o Ministério Público tenha pleiteado expressamente
na denúncia a fixação de valor para a reparação do dano, nos termos do art.
387, inc. IV, do CPP, não houve a instrução específica com a indicação de
valores  e  provas  suficientes  a  sustentá-lo,  proporcionando  a  ré  a
possibilidade de se defender e produzir contraprova.
III. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no  REsp  1483846/DF,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)

Nessa esteira, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo para
reduzir a pena privativa de liberdade imposta à ré Maria Neta para 03 (três) anos
de  reclusão e  45  (quarenta  e  cinco)  dias-multa,  em razão  do reconhecimento  da
confissão espontânea, bem como para  excluir a condenação à reparação dos danos
civis impostos na sentença, por ausência de requerimento expresso do titular da ação
penal na exordial. Fica mantida a sentença em todos os demais termos, inclusive quanto
ao regime inicial de cumprimento de pena.

É como voto.

As rés encontram-se soltas e não há, nos autos, guia de execução
provisória expedida. Destarte, oficie-se ao juízo processante comunicando a reforma da
decisão. Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se os autos ao
Juízo  de origem para  a  execução definitiva.  Caso haja  recurso à  instância  superior,
expeça-se guia de execução provisória e encaminhe-se à Presidência deste Tribunal de
Justiça para fins de juízo de admissibilidade.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara
Criminal, dele  participando  ainda  os Excelentíssimos Senhores  Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de maio de 2017.

 Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


